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Continua

 Relatório da Administração

Notas explicativas às demonstrações financeiras - 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais)
1. Contexto operacional: UBS BB Corretora de Câmbio, Títulos e Valores 
Mobiliários S.A. (“Corretora”) é uma sociedade anônima, com sede em São 
Paulo - SP, na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 4.440, 4º andar, Itaim Bibi, CEP 
04538-132, e possui como objetivo social operar em recinto ou em sistema 
mantido por bolsa de valores, subscrever, isoladamente ou em consórcios 
com outras sociedades autorizadas, emissões de títulos e valores mobiliários 
para revenda, intermediar oferta pública e distribuição de títulos e valores 
mobiliários no mercado, comprar e vender títulos e valores mobiliários por 
conta própria ou de terceiros, encarregar-se da administração de carteiras e 
da custódia de títulos e valores mobiliários, instituir, organizar e administrar 
fundos e clubes de investimento, intermediar operações no mercado de 
câmbio, e exercer outras atividades expressamente autorizadas, em 
conjunto, pelo Banco Central do Brasil (BACEN) e pela Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM). A Corretora faz parte do conglomerado UBS Brasil e do 
Grupo UBS BB, que é controlado pelo UBS AG (50,01%), com participação 
minoritária do BB-Banco de Investimento S.A. (49,99%). Dentro do Grupo 
UBS BB, a Corretora possui como controladora á UBS BB Holding Financeira 
S.A., que detém total controle de suas ações, e possui indiretamente á UBS 
BB Serviços que detém total controle da entidade UBS BB Holding Financeira 
S.A. Em 31 de maio de 2024, foi concluída a fusão entre o UBS A.G. e o 
Credit Suisse A.G. (“Parent Bank merger-PBM”), com a consequente 
incorporação do Credit Suisse A.G. Desta forma, o Banco de Investimentos 
UBS (Brasil) S.A, (anteriormente Banco de Investimentos Credit Suisse 
(Brasil) S.A.) passou a ser controlado diretamente pelo UBS A.G. Conforme 
aprovação do Banco Central do Brasil, a partir de 1º de julho de 2024, o 
Conglomerado Prudencial UBS Brasil passou a ser composto pelas seguintes 
entidades: Banco de Investimentos UBS (Brasil) S.A., Banco UBS (Brasil) 
S.A.(anteriormente Banco Credit Suisse (Brasil) S.A.), Credit Suisse (Brasil) 
S.A. Corretora de Títulos e Valores Mobiliários, UBS (Brasil) Corretora de 
Valores S.A. (anteriormente Credit Suisse Hedging-Griffo Corretora de 
Valores S.A.), UBS Brazil Bahamas Limited (anteriormente Credit Suisse 
Brazil (Bahamas) Limited), UBS BB Banco de Investimento S.A. UBS BB 
Corretora de Câmbio Títulos e Valores Mobiliários S.A., UBS Próprio Fundo 
de Investimento Financeiro - Multimercado (anteriormente Credit Suisse 
Próprio Fundo de Investimento Multimercado Crédito Privado Investimento no 
Exterior), Credit Suisse “Próprio” Market Maker Fundo de Investimento 
Financeiro - Multimercado (anteriormente Credit Suisse “Próprio” Market 
Maker Fundo de Investimento Multimercado Investimento no Exterior) e UBS 
Brazil Acess Fund Limited (anteriormente Credit Suisse Brazil Arbitrage Fund 
Limited), tendo como empresa líder o Banco de Investimentos UBS (Brasil) 
S.A..
2. Apresentação e elaboração das demonstrações financeiras: a) Base 
de elaboração: As demonstrações financeiras são de responsabilidade da 
Administração e foram elaboradas em conformidade com as normas e 
instruções do Conselho Monetário Nacional aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, consubstanciadas no 
Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional - COSIF e 
com as diretrizes contábeis emanadas da Lei das Sociedades por Ações. O 
resultado e a posição financeira da Corretora estão expressos em milhares 
de Reais, sendo esta a moeda funcional e de apresentação das 
demonstrações financeiras. A Corretora adotou em 1º de janeiro de 2025, as 
Resoluções CMN nº 4.966/21 e BCB nº 352/23 que alteraram os critérios 
contábeis aplicáveis aos instrumentos financeiros e optou pela dispensa da 
apresentação nas Demonstrações Contábeis Individuais dos valores 
comparativos relativos aos períodos anteriores, conforme previsto no artigo 
79 da Resolução 4966/21 e no artigo 102 da Resolução 352/23. Os efeitos da 
referida transição normativa estão detalhados na nota 2c.1. Posterior, em 23 
de novembro de 2023, o Banco Central do Brasil (BACEN) emitiu a Resolução 
BCB nº 352, que dispõe dos mesmos conceitos da Resolução CMN nº 
4.966/21, porém com aplicação expandida para as sociedades distribuidoras 
de títulos e valores mobiliários, sociedades corretoras de câmbio, 
administradoras de consórcio e instituições de pagamento autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil. Além disso, trouxe maior detalhamento 
sobre os procedimentos contábeis para a definição de fluxos de caixas de 
ativo financeiro como somente pagamento de principal e juros, a aplicação da 
metodologia para apuração da taxa de juros efetiva de instrumentos 
financeiros, a constituição de provisão para perdas associadas ao risco de 
crédito e a evidenciação de informações relativas a instrumentos financeiros 
em notas explicativas a serem observados pelas instituições financeiras e 
demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. A 
diretoria aprovou e autorizou a emissão das demonstrações financeiras em 
27 de fevereiro de 2026. b) Julgamentos e estimativas contábeis 
significativas: No processo de elaboração das demonstrações financeiras, a 
Administração exerceu o melhor de seu julgamento e utilizou estimativas para 
calcular os valores reconhecidos nestas demonstrações: Continuidade: A 
Administração avaliou a capacidade da Corretora em continuar operando 
normalmente e está convencida de que possui recursos para dar continuidade 
a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem o 
conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas 
significantes sobre a sua capacidade de continuar operando e, desta forma, 
as demonstrações financeiras foram preparadas considerando este princípio. 
Impostos diferidos: Impostos diferidos são reconhecidos sobre perdas 
tributárias na medida em que é provável que o lucro tributável esteja 
disponível no exercício em que as perdas poderão ser utilizadas. Um 
julgamento é requerido para determinar o montante de ativo futuro tributário 
diferido que deve ser reconhecido, com base no fluxo provável de lucro 
tributável futuro, e em conjunto com estratégias de planejamento tributário, se 
houver. Provisões para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis: A Corretora 
revisa periodicamente suas provisões para riscos de demandas contingentes. 
Esta revisão utiliza a melhor avaliação e estimativa da Administração, 
apoiada por parecer de assessores legais, quanto à possibilidade de 
dispêndio de recursos financeiros e à determinação de seus respectivos 
montantes. c) Pronunciamentos, alterações e interpretações existentes: 
As políticas contábeis adotadas pelo conglomerado UBS Brasil, são aplicadas 
de forma consistente durante todo o exercício apresentado nessas 
demonstrações financeiras e de maneira uniforme para as empresas do 
grupo. c.1) Aplicável a partir de 1º de janeiro de 2025: A Resolução CMN nº 
4.966 de 25/11/2021 e Resolução BCB 352 de 23/11/2023, dispõem sobre os 
conceitos e critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem 
como para a designação e o reconhecimento das relações de proteção 
(contabilidade de hedge) buscando a convergência do critério contábil do 
COSIF para os requerimentos da norma internacional do IFRS 9, aplicáveis a 
partir de 1º de janeiro de 2025. O Banco realizou as avaliações das alterações 
necessárias para atender sua implementação, identificação e tratamento dos 
impactos. Para a implementação da Resolução CMN 4.966, os modelos de 
negócios foram aprovados pela diretoria do UBS BB e são conservadores, 
amparados, principalmente, por títulos públicos federais, instrumentos 
financeiros de baixo risco, baixa volatilidade e alta liquidez, mensurado no 
nível 1 da hierarquia de valor justo. A adoção foi prospectiva, sem efeitos 
materiais, a partir de 1º de janeiro de 2025. A nova classificação contábil, 
decorrente dos conceitos e procedimentos estabelecidos pela Resolução 
CMN 4.966, e as características desses instrumentos financeiros, não 
apresenta alterações em relação aos padrões contábeis de reconhecimento 
e mensuração adotados pela Corretora até 31.12.2024. Segue abaixo a lista 
das principais alterações regulatórias:

Ativo Financeiro
Classificação até 
31/12/2024 Classificação em 31/12/2025

Operações 
compromissadas Custo amortizado Custo amortizado (CA)

Depósitos 
interfinanceiros Custo amortizado Custo amortizado (CA)

Títulos Públicos Disponível para venda
Valor justo por meio de 
resultado abrangente (VJORA)

Fundo FILCB - B3 Disponível para venda
Valor justo por meio de 
resultado (VJR) ¹

¹ No segundo semestre de 2025, o Fundo FILCB - B3, foi reclassificado de 
valor justo por meio de resultado abrangente (VJORA) para valor justo por 
meio de resultado (VJR).
Em 12 de junho de 2024 foi publicada a Resolução BCB nº 390/24, que 
alterou a Resolução BCB nº 92/21, que dispõe sobre a utilização do Padrão 
Contábil das instituições reguladas pelo Banco Central do Brasil (COSIF), 
aplicáveis a partir de 1º de janeiro de 2025. Tal normativo foi implementado 
pela Corretora, tendo sido realizadas as alterações necessárias nos sistemas 
internos. Resolução CMN nº 4.975/21 - Arrendamento - Recepciona o 

Pronunciamento Contábil (CPC) 06 (R2) - Arrendamentos que apresentam 
um único modelo de arrendamento que consiste em: (a) reconhecer 
inicialmente todos os arrendamentos como direito de uso no ativo e a 
respectiva obrigação a valor presente; e (b) reconhecer a depreciação do 
direito de uso e as despesas de juros do arrendamento separadamente no 
resultado. Não há impacto para aplicação dessa norma para a Corretora. c.2) 
Resolução CMN nº 4.966/21 - Instrumentos financeiros e normativos 
relacionados estabelece a designação e reconhecimento contábil de hedge e 
o ajuste ao valor presente de instrumentos financeiros reestruturados, sendo 
efetivas a partir de 1º de janeiro de 2027. Os possíveis impactos estão sendo 
avaliados e serão concluídos até a data de entrada em vigor da norma. c.3) 
Reforma Tributária sobre o Consumo (Lei Complementar nº 214/2025) - Em 
16 de janeiro de 2025, foi sancionada a Lei Complementar nº 214, que 
regulamenta a Reforma Tributária sobre o consumo, instituindo o Imposto 
sobre Bens e Serviços (IBS), a Contribuição Social sobre Bens e Serviços 
(CBS) e o Imposto Seletivo (IS). Diferentemente do regime cumulativo 
anterior vigente, o novo modelo permite o aproveitamento de créditos 
decorrentes de suas aquisições de bens e serviços. A Administração está 
conduzindo o mapeamento detalhado dos impactos tributários, financeiros, 
sistêmicos e processuais, incluindo as adequações necessárias às novas 
obrigações acessórias, de modo a assegurar a conformidade do início do 
período de transição em 2026 e a vigência integral dos novos exercícios 
subsequentes.
3. Principais práticas contábeis: a) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa 
e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda 
nacional, aplicações no mercado aberto, cujo vencimento das operações na 
data da efetiva aplicação seja igual ou inferior a 90 dias e apresentam risco 
insignificante de mudança de valor justo, utilizados pela Corretora para 
gerenciamento de seus compromissos de curto prazo. As aplicações no 
mercado aberto são avaliadas pelo custo de aquisição, atualizado pelas 
rendas auferidas até a data do balanço, deduzidas de perdas esperadas, se 
e quando aplicável. b) Instrumentos financeiros: Classificação e 
mensuração: Os instrumentos financeiros são classificados nas seguintes 
categorias: • Custo amortizado (CA), utilizada quando os ativos financeiros 
são administrados para obter fluxos de caixa contratuais, constituídos apenas 
por pagamentos de principal e juros. Operações compromissadas com títulos 
públicos e garantias prestadas foram classificadas nessa categoria. • Valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA), utilizada quando 
os ativos financeiros são mantidos tanto para obter fluxos de caixa 
contratuais, constituídos apenas por pagamentos de principal e juros, quanto 
para a venda. Os títulos públicos federais estão classificados nesta categoria. 
• Valor justo por meio do resultado (VJR), utilizada para ativos financeiros que 
não atendem os critérios descritos acima. O fundo da Bolsa (FILCB) está 
classificado nesta categoria. Os dois critérios que são considerados para 
determinar a classificação dos ativos financeiros são: o modelo de negócios 
da entidade na gestão de seus ativos financeiros e as características do fluxo 
de caixa contratual dos ativos financeiros. Modelo de negócios: reflete como 
os grupos de ativos financeiros são gerenciados em conjunto para atingir um 
objetivo comercial específico e gerar fluxos de caixa. O modelo de negócio 
determina também se os fluxos de caixa resultarão do recebimento de fluxos 
de caixa contratuais, da venda de ativos financeiros ou de ambos; e 
Características do fluxo de caixa contratual dos ativos financeiros: 
identificação dos fluxos de caixa do ativo que constituem apenas pagamento 
de principal e juros, por meio da aplicação do teste de SPPJ (Somente 
pagamento do principal e juros). O teste de SPPJ consiste no processo de 
avaliação dos fluxos de caixa contratuais a partir da originação, aquisição ou 
emissão de instrumento financeiro com o objetivo de verificar se os 
respectivos fluxos de caixa são constituídos apenas de pagamento de 
principal e juros, ou seja, estão alinhados com o conceito de um acordo de 
empréstimo básico. Para que um ativo financeiro seja classificado e 
mensurado pelo custo amortizado ou pelo valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes, ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam 
“exclusivamente pagamentos de principal e de juros” (também referido como 
teste de “SPPJ”) sobre o valor do principal em aberto. Para os instrumentos 
existentes na Corretora, não houve nenhuma mudança na classificação, 
mesmo após a avaliação dos critérios elencados no art. 67 da Resolução 
BCB 352/23 para os testes de SPPJ. A Corretora utiliza o método de juros 
efetivos no cálculo da receita ou despesa de juros para os instrumentos 
financeiros ao custo amortizado e ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes, o qual considera custos e taxas diretamente atribuíveis na 
originação do contrato, como comissões pagas ou recebidas pelas partes do 
contrato, custos de transação e outros prêmios e descontos quando 
superiores a 1% das receitas ou encargos totais do instrumento. Para a 
Corretora, o critério de cálculo de taxa efetiva de juros trazida pela Resolução 
4.966/21 não trouxe mudança para os instrumentos existentes. Conforme 
artigo 9º da Resolução 4.966/21 os passivos financeiros são mensurados ao 
custo amortizado. Não há posições proprietárias com instrumentos financeiros 
derivativos em 31 de dezembro de 2025. Critérios para mensuração do 
valor de mercado: A determinação do valor justo para a maioria dos ativos e 
passivos financeiros é baseada nos preços ou cotações do mercado ou 
cotações de preços de distribuidoras para os instrumentos financeiros 
negociados em mercados ativos. Para os demais instrumentos financeiros, o 
valor justo é determinado utilizando-se de técnicas de avaliação, as quais 
incluem o uso de transações em mercado recente, método de fluxos de caixa 
descontados, comparação com instrumentos similares para os quais existam 
preços observáveis no mercado e modelos de avaliação. Os valores de 
mercado dos instrumentos financeiros avaliados pelo valor justo são 
calculados conforme descrito abaixo: • Nível 1: Cotações de preços de 
mercado ou de agentes de mercado; incluem títulos e valores mobiliários 
altamente líquidos, que são negociados em um mercado ativo; • Nível 2: 
Modelos de precificação desenvolvidos pela administração, que utilizam 
modelos matemáticos de interpolação de taxas para prazos intermediários 
em conjunto com os preços observáveis determinados por intermédio de 
outros instrumentos financeiros com características semelhantes; incluem 
contratos de derivativos, cujos valores são determinados através de um 
modelo de precificação com dados, são observáveis no mercado ou que 
possam ser deduzidos; e • Nível 3: Modelos de precificação desenvolvidos 
pela administração com base em preços não observáveis, os quais refletem 
a melhor expectativa da administração. Baixa de ativos e passivos 
financeiros: Ativos financeiros são baixados quando o resultado de uma 
ação legal indicar que não há expectativa razoável de recuperação, quando 
os direitos contratuais de seus fluxos de caixa expiram, ou quando se 
transferem os direitos de recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre o 
ativo financeiro e, substancialmente, todos os riscos e benefícios da 
propriedade do ativo financeiro também são transferidos, ou por determinação 
da gerência. A baixa de um passivo financeiro é efetuada quando suas 
obrigações contratuais são pagas, resgatadas, extintas, canceladas ou 
expiradas. Identificação e mensuração de perda do valor recuperável: A 
avaliação da redução ao valor recuperável de ativos financeiros é baseada 
em um modelo de perda de crédito esperada. Este conceito inclui o uso de 
informações prospectivas e classificação dos ativos em três estágios. Um 
ativo migrará de estágio de perdas de crédito esperadas à medida que o risco 
de crédito se deteriorar. Se, em um período subsequente, a qualidade de um 
ativo financeiro melhorar ou o aumento significativo no risco de crédito 
anteriormente identificado se reverter, o ativo financeiro poderá voltar para o 
estágio anterior, a menos que seja um ativo financeiro originado com 
problemas de recuperação de crédito. A validação dos modelos utilizados na 
mensuração do risco de crédito - que incluem os parâmetros de Probabilidade 
de Default (PD), Exposição no Momento do Default (EAD) e Perda Dada a 
Inadimplência (LGD) - é realizada de forma centralizada pelo Grupo UBS. 
Esses modelos são revisados periodicamente para garantir sua adequação e 
robustez. Quando necessário, os parâmetros são recalibrados e replicados 
para as demais entidades legais do Grupo no Brasil. O UBS Brasil aplica 
essas atualizações na estimativa da perda esperada de sua carteira de 
crédito, com aprovação do UBS Brasil Executive Committee (ExCo). Para o 
cálculo da perda esperada de crédito, o UBS aplica uma metodologia 
estatística provida pela matriz, utilizando o modelo: PE = PD x LGD x EAD*. 
A mensuração da perda do valor recuperável de ativos financeiros é baseada 
no modelo de cálculo de perda de crédito esperada acima e classifica os 
ativos em três estágios: • Estágio 1 - Perdas de crédito esperadas para 12 
meses: representa os eventos de inadimplência possíveis dentro de 12 
meses. Aplicável aos ativos financeiros sem aumento significativo no risco de 
crédito desde seu reconhecimento inicial e que não tinham problemas de 
recuperação de crédito na originação; • Estágio 2 - Perdas de crédito 

São Paulo, 27 de fevereiro de 2026. Apresentação: Submetemos à 
apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras da UBS BB Corretora de 
Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários S.A.(Corretora), elaboradas de acordo 
com as normas e instruções do Banco Central do Brasil e com observância 
das disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, relativas ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025. Atuação: A Corretora oferece 
aos seus clientes, pessoas físicas e jurídicas, produtos e serviços financeiros, 
incluindo intermediação de valores e, principalmente, corretagens de valores 
operados via B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão e conduz as suas operações por 
meio de uma sólida gestão de riscos. Evolução dos negócios: A Corretora 
apresentou no exercício findo em 31 de dezembro de 2025, lucro líquido de 
R$ 53.230 mil, e um patrimônio líquido de R$ 609.388 mil. O resultado do 
exercício foi impactado pela inversão na expectativa da curva de juros, que 
passou a ser elevada em 2025. Essa alteração impactou o perfil das 
operações estruturadas pelo mercado, afetando principalmente as receitas 
com comissões para colocação de títulos. Parte dessa queda de receita foi 
compensada pelo menor nível de despesa com comissões e corretagens a 
pagar pela originação/assessoria em operações. Principais fatos societários 
e/ou administrativos ocorridos até a data de apresentação das 
demonstrações financeiras: Em 31 de maio de 2024, foi concluída a fusão 
entre o UBS A.G. e o Credit Suisse A.G. (“Parent Bank merger-PBM”), com a 
consequente incorporação do Credit Suisse A.G. Desta forma, o Banco de 
Investimentos UBS (Brasil) S.A, (anteriormente Banco de Investimentos 
Credit Suisse (Brasil) S.A.) passou a ser controlado diretamente pelo UBS 
A.G. Conforme aprovação do Banco Central do Brasil, a partir de 1º de julho 

de 2024, o Conglomerado Prudencial UBS Brasil passou a ser composto 
pelas seguintes entidades: Banco de Investimentos UBS (Brasil) S.A., Banco 
UBS (Brasil) S.A.(anteriormente Banco Credit Suisse (Brasil) S.A.), Credit 
Suisse (Brasil) S.A. Corretora de Títulos e Valores Mobiliários, UBS (Brasil) 
Corretora de Valores S.A. (anteriormente Credit Suisse Hedging-Griffo 
Corretora de Valores S.A.), UBS Brazil Bahamas Limited (anteriormente 
Credit Suisse Brazil (Bahamas) Limited), UBS BB Banco de Investimento S.A. 
UBS BB Corretora de Câmbio Títulos e Valores Mobiliários S.A., UBS Próprio 
Fundo de Investimento Financeiro - Multimercado (anteriormente Credit 
Suisse Próprio Fundo de Investimento Multimercado Crédito Privado 
Investimento no Exterior), Credit Suisse “Próprio” Market Maker Fundo de 
Investimento Financeiro - Multimercado (anteriormente Credit Suisse “Próprio” 
Market Maker Fundo de Investimento Multimercado Investimento no Exterior) 
e UBS Brazil Acess Fund Limited (anteriormente Credit Suisse Brazil Arbitrage 
Fund Limited), tendo como empresa líder o Banco de Investimentos UBS 
(Brasil) S.A. Política de distribuição de dividendos: Aos acionistas está 
assegurado um dividendo mínimo obrigatório correspondente a 25% do lucro 
líquido apurado em cada exercício social, calculado nos termos do artigo 202 
da Lei das Sociedades Anônimas e com base no estatuto social da Corretora. 
Índice de Basileia: O Conglomerado UBS Brasil apura seus limites 
operacionais de forma consolidada. O Patrimônio de Referência, em 31 de 
dezembro de 2025, era de R$ 4.426.866 mil e o Patrimônio de Referência 
mínimo requerido para o RWA (Risk-weighted Assets) correspondia a 
R$ 986.622 mil, resultando em uma margem de R$ 3.440.243 mil. O índice de 
Basileia, em 31 de dezembro de 2025, era de 35,90%. Gerenciamento de 

riscos: O processo de gerenciamento de riscos do Conglomerado UBS Brasil 
está baseado em uma cultura de disciplina e transparência, visando uma 
abordagem prudente e apropriada na tomada de riscos. A Diretoria 
estabeleceu controles e limites, com o objetivo de identificar, mensurar, 
mitigar e gerir os riscos do grupo. Em atendimento à regulamentação do 
Banco Central do Brasil, o Conglomerado disponibilizará em seu sítio na 
internet, até 31 de março de 2026, as informações referentes à gestão de 
riscos, ao Patrimônio de Referência Exigido, de que trata a Resolução CMN nº 
4.958/21 do Conselho Monetário Nacional (CMN) e à adequação do 
Patrimônio de Referência, conforme a Resolução CMN nº 4.955/21, assim 
como a descrição do processo de gestão de capital de que trata a Resolução 
CMN nº 4.557/17 no endereço: https://www.ubs.com/global/pt/legal/country/
brazil/pilar3.html. Diversidade, Equidade e Inclusão: O Grupo UBS tem o 
compromisso de ser um ambiente de trabalho diverso e inclusivo, baseado na 
meritocracia, e busca construir uma cultura de pertencimento, na qual todos 
os colaboradores sejam reconhecidos e valorizados, e onde todos possam ter 
sucesso e prosperar. Acreditamos que equipes diversas e inclusivas 
impulsionam a inovação, aprimoram a tomada de decisões e compreendem 
melhor a diversidade das necessidades e interesses de nossos clientes. 
Remuneramos com base no desempenho e levamos a equidade salarial 
muito a sério. Em todas as nossas localidades, aplicamos os mesmos padrões 
de remuneração justa, reforçados por revisões anuais de nossa abordagem e 
de nossas políticas, em conformidade com metodologias consolidadas de 
igualdade salarial. As análises de equidade salarial com foco em gênero estão 
incorporadas aos nossos processos de remuneração. Caso sejam 

identificadas quaisquer diferenças não explicadas por fatores de negócio ou 
por fatores específicos e adequados a cada colaborador, como função, 
responsabilidade, experiência, desempenho ou localidade, analisamos as 
causas-raiz e adotamos as medidas necessárias. Nossa abordagem mais 
ampla para uma remuneração justa também inclui verificações para garantir 
que todos os colaboradores recebam, no mínimo, o salário digno mais 
recentemente publicado. A transparência é a base por meio da qual 
capacitamos os líderes a apoiar um ambiente de trabalho diverso e inclusivo, 
sendo todos responsabilizados por isso. Utilizamos diversos canais de 
comunicação e metas dos gestores de linha para promover a conscientização, 
além do monitoramento de dados com características relevantes, incluindo 
painéis gerenciais e ferramentas de apoio, para dar suporte a toda a nossa 
força de trabalho. Para saber mais sobre o compromisso da UBS com um 
ambiente de trabalho inclusivo, visite nossa página na internet. Ouvidoria: O 
componente organizacional de Ouvidoria encontra-se em funcionamento e a 
sua estrutura atende às disposições estabelecidas pela Resolução BCB nº 
28/20. Comitê de Auditoria: O Comitê de Auditoria recomendou aprovação, 
em 13 de fevereiro de 2026, as demonstrações financeiras do exercício findo 
em 31 de dezembro de 2025, conforme descrito em relatório específico e 
apresentado em conjunto das demonstrações financeiras. Agradecimentos: 
Agradecemos aos nossos clientes, parceiros e colaboradores pelo sucesso 
alcançado no exercício. A Administração: Anderson Leite Brito; Carla Sarkis; 
Daniel Cardoso Mendonça de Barros; Fernanda Barbosa Campos; Fernando 
de Carvalho; Katia Mari Takahashi; Marcelo Okura; Maria Cristina Prioli; 
Melissa Wachlevski Machado; Ricardo Siciliano.

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais)
Ativo Notas 31/12/2025
Circulante e não circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 225.303
Instrumentos financeiros mensurados: 5 473.850
Ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 

(VJORA) 408.960
Ao valor justo por meio do resultado (VJR) 57.502
Ao custo amortizado (CA) 7.388
Negociação e intermediação de valores 6 309.838
Outros ativos 7 14.132
Impostos a compensar 8 17.623
Ativo fiscal diferido 12b 59.733
Depósitos judiciais 9 47.434
Imobilizado de uso 10a 7.042
Intangível 10b 18.998
Total do Ativo 1.173.953

Passivo Notas 31/12/2025
Circulante e não circulante
Recursos disponíveis de clientes 6 1.284
Negociação e intermediação de valores 6 308.603
Outros passivos 11 200.123
Provisões 9 54.555
Patrimônio Líquido 13 609.388
Capital Social 363.158
Reservas de lucros 343.603
Ajuste de Avaliação Patrimonial 15 (97.373)

Total do Passivo 1.173.953
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado - Semestre findo em 31 de dezembro 
de 2025 e exercício findo em 31 de dezembro de 2025 (Em milhares 

de reais, exceto lucro líquido por ação)
Notas 2º Sem/2025 31/12/2025

Resultado de operações com 
instrumentos financeiros mensurados: 16 47.751 89.083

Ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes 28.495 51.652

Ao custo amortizado 14.914 29.064
Ao valor justo por meio de resultado 4.342 8.367
Outras receitas operacionais 296.002 573.540
Receitas de prestação de serviços 17 296.002 573.540
Despesas administrativas e gerais (280.163) (576.689)
Pessoal e encargos 18 (90.780) (179.368)
Comunicações (8.424) (17.960)
Processamento de dados (3.906) (9.152)
Serviços do sistema financeiro (5.799) (10.518)
Repasses sobre comissões 14 (52.281) (97.722)
Depreciação e amortização 10 (1.051) (2.200)
Tributárias 19 (31.392) (63.554)
Reembolsos de despesas com intragrupo - 

Intercompany 14 (79.047) (182.652)
Diversas 20 (7.483) (13.563)
Outras receitas/(despesas) 1.867 4.216
Despesas de provisões (5.914) (7.487)
Resultado operacional 59.543 82.663
Resultado antes dos tributos e 

participações 59.543 82.663
Tributos sobre o lucro 12a (24.376) (29.433)
Corrente (22.074) (22.074)
Diferido (2.302) (7.359)
Lucro líquido do semestre/exercício 35.167 53.230
Nº de ações 13 44.155.370 44.155.370
Lucro líquido por ação (básico e diluído) 0,80 1,21
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado abrangente - Semestre findo 
em 31 de dezembro de 2025 e exercício findo em 

31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais)
2º Sem/2025 31/12/2025

Lucro líquido do semestre/exercício 35.167 53.230
Outros resultados abrangentes
Itens a serem posteriormente reclassificados 

para o resultado
Ativos financeiros mensurados ao valor justo 

por meio de outros resultados abrangentes 5 (72) 28
Efeito tributário sobre os ativos financeiros 5 29 (11)
Itens que não podem ser reclassificados para o 

resultado
Amortização do Ágio - (5.036)
Total do resultado abrangente do semestre/

exercício 35.124 48.211
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Semestre findo em 31 de dezembro de 2025 
e exercício findo em 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais)

Reservas de lucros
Nota Capital Social Legal Outras Estatutária Ajuste de Avaliação Patrimonial Lucros acumulados Total

Saldo em 30 de junho de 2025 363.158 24.925 48.430 247.723 (97.330) - 586.906
Ajuste de avaliação patrimonial de 

ativos financeiros ao valor justo, 
líquidos de tributos - - - - (43) - (43)

Lucro líquido do semestre - - - - 35.167 35.167
Destinações:
Reserva legal - 1.759 - - - (1.759) -
Dividendos - - (4.290) - - (8.352) (12.642)
Reserva estatutária - - - 25.056 - (25.056) -
Saldo em 31 de dezembro de 2025 13 363.158 26.684 44.140 272.779 (97.373) - 609.388
Saldo em 31 de dezembro de 2024 363.158 24.022 44.140 234.853 (92.354) - 573.819
Adoção da Resolução CMN nº 

4.966/2021¹
Saldo em 01 de janeiro de 2025 363.158 24.022 44.140 234.853 (92.354) - 573.819
Amortização ágio - - - - (5.036) - (5.036)
Ajuste de avaliação patrimonial de 

ativos financeiros ao valor justo, 
líquidos de tributos - - - - 17 - 17

Lucro líquido do exercício - - - - 53.230 53.230
Destinações:
Reserva legal - 2.662 - - - (2.662) -
Dividendos - - - - - (12.642) (12.642)
Reserva estatutária - - - 37.926 - (37.926) -
Saldo em 31 de dezembro de 2025 13 363.158 26.684 44.140 272.779 (97.373) - 609.388
¹ A adoção da referida norma não gerou impactos na classificação e mensuração dos instrumentos financeiros, portanto, o saldo de abertura de 01/01/2025 
é igual ao de 31/12/2024.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos fluxos de caixa 
Semestre findo em 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais)

Notas 2º Sem/2025 31/12/2025
Atividades operacionais
Lucro líquido do semestre/exercício 35.167 53.230
Ajustes ao lucro líquido
Atualização de depósito judicial (1.934) (3.496)
Imposto de renda e contribuição social 

diferidos 12 2.302 7.359
Provisões para processos cíveis, fiscais e 

trabalhistas 9 1.917 3.562
Atualização de provisões 9 1.907 3.480
Amortização do Ágio - (5.036)
Depreciações e amortizações 10 1.051 2.200
Baixa de imobilizado 10 - 5
Lucro líquido ajustado no semestre/

exercício 40.410 61.304
Variações em ativos e passivos
Instrumentos financeiros (32.851) (59.623)
Negociação e intermediação de valores (1.482) 1.260
Outros ativos (2.128) 2.293
Impostos a compensar (11.351) 11.412
Depósitos judiciais (1.831) (3.495)
Recursos disponíveis de Clientes 537 (738)
Outros passivos 67.008 (52.571)
Impostos pagos (7.344) (7.380)
Caixa líquido proveniente nas 

atividades operacionais 50.968 (47.538)
Fluxo de caixa das atividades de 

investimento
Aquisição de imobilizado 10 (6.751) (6.753)
Caixa líquido aplicado pelas atividades 

de investimento (6.751) (6.753)
Fluxo de caixa das atividades de 

financiamento
Dividendos pagos 13 - (42.371)
Caixa líquido aplicado nas atividades 

de financiamento - (42.371)
Aumento/(redução) de caixa e 

equivalentes de caixa 44.217 (96.662)
Caixa e equivalentes de caixa no início do 

semestre/exercício 181.086 321.965
Caixa e equivalentes de caixa no final do 

semestre/exercício 4 225.303 225.303
Aumento/(redução) de caixa e 

equivalentes de caixa 44.217 (96.662)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

esperadas ao longo da vida do instrumento financeiro: Aplicável aos ativos 
financeiros com um aumento significativo no risco de crédito desde seu 
reconhecimento inicial, mas que não foram originados com problemas de 
recuperação; • Estágio 3 - Perdas de crédito esperadas para ativos com 
problemas de recuperação de crédito: Aplicável aos ativos financeiros 
considerados com problemas de recuperação de crédito devido à ocorrência 
de um ou mais eventos. A Corretora não possui nenhum instrumento com 
perda esperada associada ao risco de crédito no exercício. *Legenda: PE - 
Perda Esperada. c) Negociação e intermediação de valores: Demonstrada 
pelo saldo das operações realizadas na B3 S.A - Brasil, Bolsa, Balcão por 
conta de clientes, pendentes de liquidação dentro dos prazos regulamentares 
ou de vencimento dos contratos. d) Outros ativos e passivos: Os demais 
ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando 
aplicável, os rendimentos e as variações monetárias e cambiais e perda por 
Impairment, quando julgada necessária. Os demais passivos estão 
demonstrados pelos valores conhecidos e mensuráveis, acrescidos, quando 
aplicável, dos encargos e das variações monetárias e cambiais incorridos. Os 
demais ativos e passivos da Corretora estão classificados como custo 
amortizado, conforme o Art. 4º e 9ºs da 4.966/21. e) Redução ao valor 
recuperável de outros ativos (impairment): Um ativo está desvalorizado 
quando seu valor contábil excede seu valor recuperável. De acordo com a 
Resolução CMN nº 4.924/21, que dispõe sobre procedimentos aplicáveis no 
reconhecimento, mensuração e divulgação de perdas em relação ao valor 
recuperável de ativos (impairment), a Corretora testa, no mínimo anualmente, 
o valor recuperável dos seus ativos, sendo reconhecidas as eventuais perdas 
apuradas no resultado do exercício. No exercício não foram constatadas 
perdas no valor recuperável dos ativos. f) Imobilizado de uso e intangível: 
Reconhecimento e mensuração: São registrados pelo custo de aquisição 
deduzida depreciação e amortização acumuladas e perdas por impairment, 
quando aplicável. Esse custo inclui as despesas diretamente atribuíveis à 
aquisição do ativo. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados 
e ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício. Depreciação e 
amortização: A depreciação e a amortização são calculadas de forma linear 
ao longo da vida útil estimada dos ativos, como segue:
Instalações 10%
Móveis e equipamentos 10%
Outros equipamentos 20%
Equipamentos de processamento de dados e software 20%
Ágio: O ágio por expectativa de rentabilidade futura está apresentado líquido 
de qualquer redução ao valor recuperável de ativos (impairment) acumulado. 
A amortização do ágio ocorre de forma linear, de acordo com o prazo 
esperado de realização. Os intangíveis identificados, por meio de laudos de 
avaliação produzidos internamente, estão representados pela lista de 
clientes¹ e sistema de processamento de dados, os quais são amortizados de 
forma linear no prazo de 30 anos. 1 - Decorrente da aquisição da Link via 
UBS Acquisition Holding S.A. g) Impostos e contribuições: Tributos 
correntes: A provisão para imposto de renda foi constituída com base no lucro 
contábil, ajustado pelas adições e exclusões previstas na legislação fiscal 
pela alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10%. A contribuição social 
está calculada à alíquota de 15%. Tributos diferidos: Os créditos tributários 
são constituídos sobre diferenças temporárias e serão realizados quando da 
utilização das respectivas provisões. Os tributos diferidos ativos são 
reconhecidos na medida que o lucro tributável futuro esteja disponível e 
contra o qual as diferenças temporárias possam ser utilizadas. h) Provisões, 
passivos e ativos contingentes: O reconhecimento, mensuração e 
divulgação dos ativos e passivos contingentes, e as obrigações legais são 
efetuados de acordo com os critérios definidos no CPC nº 25, conforme 
descrito abaixo: Ativos contingentes: não são reconhecidos, exceto quando 
da existência de evidências que assegurem elevado grau de confiabilidade 
de realização, usualmente representado pelo trânsito em julgado da ação e 
pela confirmação da capacidade de sua recuperação por recebimento ou 
compensação com outro exigível. Provisões: são reconhecidos quando, 
baseado na opinião de assessores jurídicos, for considerado provável o risco 
de perda de uma ação judicial ou administrativa, gerando uma provável saída 
de recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes 
envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos 
contingentes com risco de perda possível são apenas divulgados e nenhuma 
provisão é reconhecida. Os passivos contingentes com o risco de perda 
remota não requerem divulgação e provisão. Obrigações legais: quando 
existentes, são reconhecidas nas demonstrações financeiras, 

independentemente da avaliação acerca da probabilidade de êxito. Estão 
representadas por processos judiciais, cujo objeto de contestação é a sua 
legalidade ou constitucionalidade. i) Apuração de resultado: As receitas e 
despesas são registradas de acordo com o regime de competência, 
observando o critério pro rata dia. As operações de natureza financeira são 
atualizadas pelo método exponencial. j) Lucro por ação: A Corretora 
apresenta informações sobre o resultado por ação básico e diluído dividindo-
se o lucro atribuível pela quantidade de ações. k) Resultado recorrente e 
não recorrente: Resultados não recorrentes são os resultados atípicos ou 
não habituais e que não estejam previstos para ocorrer com frequência nos 
exercícios futuros. Os resultados recorrentes correspondem às atividades 
típicas da instituição e tem previsibilidade de ocorrer com frequência nos 
exercícios futuros. Os resultados recorrentes e não recorrentes estão 
apresentados na nota 23. l) Receitas e despesas intragrupo - 
Intercompany: O rateio de despesas é o processo de distribuição de custos 
compartilhados entre áreas e empresas, de forma proporcional ao benefício 
recebido. As despesas são identificadas e alocadas com base em critérios 
pré-definidos, como tempo dedicado, número de funcionários ou recursos 
utilizados. A maior parte dos funcionários que prestam serviço para o 
business da Corretora se encontra na empresa UBS BB Serviços, a qual 
concentra a maior parte dos funcionários das áreas de suporte. Esses 
montantes estão apresentados na nota 14.
4. Caixa e equivalentes de caixa:

31/12/2025
Disponibilidades
Depósitos bancários 572
Aplicações interfinanceiras de liquidez¹ 224.731
Operações compromissadas com vencimentos até 90 dias
Letras Financeiras do Tesouro 203.633
Letras do Tesouro Nacional 21.098

225.303
1 - As aplicações interfinanceiras de liquidez estão classificadas como custo 
amortizado, no estágio 1, referem-se a operações com prazo inferior a 90 
dias e não apresentam riscos significantes de mudança de valor justo. Não foi 
apurada perda esperada associada ao risco de crédito para essas operações.
5. Instrumentos financeiros: Em 31 de dezembro de 2025, os instrumentos 
financeiros estão classificados e compostos conforme demonstrado abaixo:

31.12.2025
Valor contábil / justo Total

Sem 
vencimento

Abaixo 
3 meses

3 a 12 
meses

1 a 3 
anos

Acima 
de 3 anos

Valor 
contábil/justo

Valor 
contábil bruto

Ajuste ao 
valor justo

1 - Ao valor justo por meio de resultados 
abrangentes (VJORA) - 5.751 270.236 117.014 15.959 408.960 408.633 327

Títulos públicos - No país - 5.751 270.236 117.014 15.959 408.960 408.633 327
Letras Financeiras do Tesouro - 5.751 270.236 117.014 15.959 408.960 408.633 327
2 - Valor Justo por meio do Resultado (VJR) 57.502 - - - - 57.502 57.502 -
Títulos privados - No país 57.502 - - - - 57.502 57.502 -
Cotas de fundos de investimentos - FILCB Multimercado 57.502 - - - - 57.502 57.502 -
3 - Ao custo amortizado (CA) - - 7.388 - - 7.388 7.388 -
Certificado de depósito interfinanceiro - - 7.388 - - 7.388 7.388 -
Total (1 + 2 + 3) 57.502 5.751 277.624 117.014 15.959 473.850 473.523 327

Os títulos e valores mobiliários estão classificados no nível 1, estágio 1, e 
estão vinculados à prestação de garantia no montante de R$ 408.960. O 
efeito líquido no patrimônio líquido do ajuste de avaliação patrimonial é de 
R$ 17 positivo no exercício. Os títulos públicos são custodiados no Sistema 
Especial de Liquidação e Custódia - SELIC e as Cotas do Fundo de 
Investimento Liquidez Câmara BM&F Bovespa Multimercado estão 
custodiados na B3. Os certificados de depósito interbancário não são 
considerados caixa e equivalentes de caixa por se tratar de garantia em 
forma de depósito, utilizada para realizar a gestão de risco de acordo 
comercial - (Escrow account), que correspondem as obrigações com os ex-
sócios da Link, explicados na nota 11. Desta forma, não compreendem o 
gerenciamento de caixa de curto prazo. Os CDI estão classificados como 
estágio 1. A corretora não possui instrumentos financeiros derivativos 
proprietários em 31 de dezembro de 2025.
6. Negociação e intermediação de valores:

31/12/2025
Ativo circulante (1)
Caixa de registro e liquidação 77.281
Devedores conta liquidações pendentes
Instituições de mercado 245
Pessoas físicas e jurídicas 231.839
Sociedades ligadas 4
Fundos de investimentos 469
Total 309.838
Passivo circulante
Comissões e corretagens a pagar 882
Credores conta liquidação pendente 256.881
Instituições de mercado 3
Pessoas físicas e jurídicas 253.108
Fundos de investimentos 3.770
Operações com mercado e ativos financeiros – 

Compensação Financeira 50.840
Recursos disponíveis de cliente (2) 1.284

309.887
(1) Ativos classificados como carteira 5 e estágio 1. (2) Conforme Resolução 
CMN nº 5.008/22, a Corretora mantém conta de registro utilizada 
exclusivamente para saldos de recursos líquidos de clientes, enquanto não 
comprometidos em operações.
7. Outros ativos:

31/12/2025
Circulante
Rendas a receber - Corretagens e comissões 11.705
Antecipações salariais 428
Valores a receber de sociedades ligadas (Nota 14) 1.298
Valores a ressarcir 273
Despesas antecipadas 428

14.132
Os ativos listados acima estão todos classificados como carteira 5 e estágio 
1.
8. Impostos a compensar:

31/12/2025
Circulante
Imposto de renda retido na fonte 7.108
Antecipações de Imposto de renda da pessoa jurídica 5.210
Contribuições sociais retidas nas fontes 3.077
Antecipações de contribuição social sobre o lucro líquido 2.135
Cofins pago a maior 93

17.623

9. Depósitos judiciais, provisões, passivos e ativos contingentes: A 
Corretora encontra-se envolvida em ações judiciais decorrentes do curso 
normal de suas atividades. O saldo das provisões constituídas e a 
movimentação no exercício foram:

31/12/2025
Saldo 
inicial 

01/01/2025*

Adições/ 
baixas à 
provisão

Atualização 
monetária

Saldo 
final 

31/12/2025

Depósito 
judicial 
(ativo)

Impostos e 
contribuições 
contingentes

COFINS (1) 25.549 3.562 2.467 31.578 33.403
PIS (2) 4.181 - 106 4.287 4.583
IRPJ  

e CSLL (3) 8.938 - 457 9.395 9.398
IRPJ  

e CSLL (4) 7.974 - 405 8.379 -
46.642 3.562 3.435 53.639 47.384

Trabalhista (5) - - - - 50
Cível (6) 871 - 45 916 -

871 - 45 916 50
Total 47.513 3.562 3.480 54.555 47.434
* A adoção da norma CMN nº 4.966/2021, não gerou impactos nos saldos de 
abertura, portanto, o saldo de 01/01/2025 é igual 31/12/2024. (1) COFINS - 
refere-se à provisão constituída sobre a discussão judicial em decorrência da 
expansão da base de cálculo da Contribuição para Financiamento da 
Seguridade Social (COFINS). Foi concedida liminar para suspender a 
exigibilidade nos moldes da Lei 9.718/98 e permitir o recolhimento nos 
moldes da Lei Complementar 70/91. Em 2013, em sede de apelação, a União 
Federal logrou reverter o resultado da ação que havia sido julgada 
procedente, de forma que passaram a ser realizados os depósitos judiciais 
das quantias em discussão nos autos até o deslinde final da questão. 
Atualmente em fase de Recurso Especial e Extraordinário, o processo 
encontra-se sobrestado desde 2017 até o julgamento definitivo do RE 
609.096/RS, vinculado ao tema 372, que trata justamente da exigibilidade de 
PIS e COFINS sobre as receitas financeiras das instituições financeiras. (2) 
PIS - refere-se à provisão constituída sobre a discussão judicial em 
decorrência da expansão da base de cálculo da contribuição ao Programa de 
Integração Social (PIS). Foi concedida liminar para suspender a exigibilidade 
nos moldes da Lei nº 9.701/98 e permitir o recolhimento nos moldes da Lei 
Complementar nº 07/70. Em agosto de 2017, a União Federal logrou reverter 
o resultado da ação que havia sido julgada procedente, de forma que, com 
base nesta decisão, foi realizado o pagamento parcial do tributo nos autos. 
Em abril de 2021, transitou em julgado o acórdão do Recurso Especial 
interposto pela Corretora. Em seguida, foi solicitado o cumprimento da 
decisão proferida, pedindo ao juiz que oficie a autoridade administrativa para 
cancelar as exigências em desacordo com a coisa julgada formada no 
mandado de segurança, no sentido de que todos os valores devidos já foram 
pagos (PIS sobre receitas de serviço) e os valores não recolhidos (PIS sobre 
receitas financeiras até 12/2014) não são devidos. Em julho de 2021, em 
razão de as 4 cartas-cobrança de PIS terem retornado ao status de cobrança, 
foram realizados pela Corretora depósitos judiciais referentes aos valores em 
aberto. Após a realização do depósito, o status das cobranças retornou para 
exigibilidade suspensa. O processo encontra-se, portanto, com exigibilidade 
suspensa enquanto se aguarda o encerramento da fase de cumprimento de 
sentença e a análise do pedido de cancelamento dos débitos. (3) IRPJ e 
CSLL (desmutualização BM&F) - referem-se à provisão constituída sobre a 
tributação de imposto de renda e contribuição social referente à atualização 
patrimonial dos títulos da BM&F, acrescido de juros e multa. Foram ajuizadas 
Ações Cautelar e Ordinária com vistas a afastar a incidência de IRPJ e de 
CSLL em decorrência da transformação dos títulos da BM&F em ações em 
razão da operação de desmutualização da bolsa. Isso porque, quando as 
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bolsas de valores deixaram de ser entidades sem fins lucrativos e passaram 
a ser empresas de capital aberto, os antigos detentores de títulos passaram 
a ser acionistas, o que ocasionaria, de acordo com a argumentação do fisco, 
o suposto ganho patrimonial sujeito à tributação de IRPJ e CSLL. A ação foi 
julgada improcedente em 2009 e, atualmente, aguarda-se o julgamento 
definitivo de recurso de apelação. Não obstante considerar que a Portaria nº 
785/77 e o precedente representado pela Decisão nº 13/97 levam à conclusão 
de que não é devida a tributação em questão, mas considerando as 
incertezas acerca do entendimento sobre o assunto pelas autoridades fiscais, 
a empresa, por unanimidade, fundamentada na opinião de seu assessor 
jurídico, decidiu pela constituição da provisão contábil em montante 
equivalente a fazer face ao eventual recolhimento dos tributos. O depósito 
judicial foi realizado espontaneamente na Ação Cautelar com o objetivo de 
suspender a exigibilidade do crédito tributário em discussão e o julgamento 
de ambos os processos ocorrerá em conjunto. (4) IRPJ e CSLL 
(desmutualização BOVESPA) - a Link S/A CCTVM teve contra si lavrado Auto 
de Infração, o qual deu origem a Processo Administrativo com vistas a exigir 
IRPJ e CSLL em decorrência da transformação dos títulos que detinha da 
BOVESPA em ações por conta da operação de desmutualização. Como os 
débitos só poderiam ser executados após o encerramento do processo 
administrativo, foi ajuizado MS e, posteriormente, Ação Cautelar para 
suspender a exigibilidade do débito e viabilizar a defesa em instância 
administrativa. Além disso, a Execução Fiscal, que havia sido prematura 
neste caso, foi extinta com os Embargos. Assim, toda a atividade de cobrança 
retrocedeu ao seu primeiro estágio, de impugnação ao Auto de Infração. 
Atualmente, o processo encontra-se em esfera administrativa aguardando 
julgamento de Recurso Voluntário. (5) Depósito judicial realizado no âmbito 
de ações trabalhistas, decorrentes do curso regular das operações. (6) Trata-
se de ação ordinária de indenização cível ajuizada contra a Link S/A CCTVM 
decorrente do curso regular das operações, em que se discute o pagamento 
de danos materiais e morais. Atualmente, o processo encontra-se em fase 
recursal, e, paralelamente, de cumprimento de sentença. Passivos 
contingentes: A Corretora é parte de processos classificados, pela 
administração e seus assessores jurídicos, como perda possível e para as 
quais não foram constituídas provisões:

Quant. 31/12/2025
Processos administrativos:
Processos judiciais e administrativos tributários 

classificados como possíveis e sem provisão 5 12.676
Ações trabalhistas 1 282
Ações cíveis 3 211

13.169
10. Imobilizado de uso e intangível: a) Imobilizado de uso:

Insta- 
lações

Móveis e 
equipa- 
mentos

Outros 
equipa- 
mentos

Equipamentos 
de processa- 

mento de dados Total
Saldos em 

01/01/2025* 121 13 567 687 1.388
Aquisições - - 416 6.337 6.753
Baixas - - (5) - (5)
Depreciações (23) (3) (121) (947) (1.094)
Saldos em 

31/12/2025 98 10 857 6.077 7.042
Custo 226 46 1.034 31.107 32.413
Depreciação 

acumulada (128) (36) (177) (25.030) (25.371)
b) Intangível:

Lista de 
clientes (i)

Sistema de 
processamento 

de dados (i) Total
Saldos em 01/01/2025* 19.438 666 20.104
Amortização (1.069) (37) (1.106)
Saldos em 31/12/2025 18.369 629 18.998
Custo (i) 32.100 1.100 33.200
Amortização acumulada (13.731) (471) (14.202)
* A adoção da norma CMN nº 4.966/2021, não gerou impactos nos saldos de 
abertura, portanto, o saldo de 01/01/2025 é igual 31/12/2024. (i) Representado 
pelos Ativos Intangíveis da UBS Acquisition Holding S.A., decorrente da 
compra da antiga Link Holding S.A, pelo grupo UBS. c) Ágio: O ágio sobre 
resultados futuros de R$ 125.897 foi integralmente amortizado até 30 de 
junho de 2025.
11. Outros passivos:

31/12/2025
Circulante
Sociais e estatutárias 12.642
Fiscais e previdenciárias
Impostos e contribuições sobre o lucro 22.074
Impostos e contribuições a recolher 36.603
Impostos e contribuições diferidos 131
Diversas
Obrig. Aquisição de bens e direitos (i) 7.388
Provisão de pagamentos a efetuar
Despesas de pessoal 91.753
Outras despesas administrativas a pagar 182
Perda esperada 437
Outros pagamentos - taxas e emolumentos 712
Valores a pagar a sociedades ligadas (Nota 14) 27.011
Credores diversos - país
Contas a pagar - despesas administrativas 1.190
Total 200.123
(i) Representada por obrigações de aquisição da Link Holding S.A. ocorrida 
no exercício de 2013. Tais obrigações são atualizadas por uma taxa 
equivalente a 95% do CDI. Ver Nota 3 (f), Nota 5 e Nota 9 (4).
12. Imposto de renda e contribuição social: a) A conciliação da despesa de 
imposto de renda e contribuição social é a seguinte:

2º Sem/ 
2025 31/12/2025

Correntes
Resultado Líquido Antes de Imposto de Renda 

e Contribuição Social 59.543 82.663
Encargos (Imposto de Renda e Contribuição Social) 

às alíquotas vigentes (23.805) (33.041)
Não tributável/não dedutível:
Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social1 20.971 -
Despesas indedutíveis líquidas de receitas não 

tributáveis (19.594) 10.613
Incentivos Fiscais 354 354
Despesa com Imposto de Renda e Contribuição 

Social (22.074) (22.074)
Ativo fiscal diferido
Constituídos no exercício 639 1.302
Realizados no exercício (2.941) (8.661)
Receitas/ (Despesas) de Tributos Diferidos (2.302) (7.359)
1 O Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social do exercício foram 
originados pelo pagamento de bônus ocorrido em fevereiro, o que resultou na 
dedução da referida despesa para fins de cálculo do IRPJ e da CSLL e 
consequente redução da base fiscal. O provisionamento dos bônus a serem 
pagos em 2026 fará com que a base fiscal seja positiva em dezembro/2025.
b) Créditos tributários: Composição dos créditos tributários:

31/12/2025
Apuração de imposto de renda e contribuição social - 

diferidos
Base de cálculo:
Provisão para bônus no exercício (i) 123.707

31/12/2025
Passivos contingentes 24.948
Outras provisões 676
Base de cálculo: 149.331
Encargos (Imposto de Renda e Contribuição Social) às 

alíquotas vigentes 59.733
Total 59.733
(i) A provisão para bônus está apresentada, principalmente, na Nota 11 como 
“Despesas de Pessoal” e “Impostos e Contribuições a recolher”. Os créditos 
tributários apresentaram no exercício a seguinte movimentação:

01/01/2025*
Consti- 
tuição

Reversão/ 
(utilização) 31/12/2025

Provisão para bônus 58.274 - (8.791) 49.483
Amortização do Ágio 5.036 - (5.036) -
Passivos contingentes 8.678 1.302 - 9.980
Outras provisões 139 - 131 270
Total 72.127 1.302 (13.696) 59.733
* A adoção da norma CMN nº 4.966/2021, não gerou impactos nos saldos de 
abertura, portanto, o saldo de 01/01/2025 é igual 31/12/2024. A previsão de 
realização dos créditos tributários é a seguinte:
Projeção 2026 2027 Total
Créditos tributários - Provisão para bônus 49.483 - 49.483
Passivos contingentes 4.990 4.990 9.980
Outras provisões 270 - 270
Total 54.743 4.990 59.733
A Administração realiza periodicamente uma avaliação dos créditos 
tributários, tendo como premissa a geração de lucro tributável para fins de 
imposto de renda e contribuição social sobre lucro em montante que justifique 
a ativação de tais valores. Com base em suas projeções econômicas de 
resultado, considera que aferirá lucro tributável, dentro do prazo regulamentar, 
para absorver todos os créditos tributários registrados nas demonstrações 
financeiras. Em 31 de dezembro de 2025, o valor presente desses créditos 
tributários, calculados considerando a taxa Selic, correspondem a R$ 55.298.
13. Patrimônio líquido: Capital social: Em 31 de dezembro de 2025 o capital 
social de R$ 363.158 está representado por 44.155.370 ações ordinárias 
nominativas sem valor nominal, subscritas por acionista domiciliada no país. 
Reserva de lucros - Reserva Legal: Nos termos do artigo 193 da Lei nº 
6.404/76, do lucro líquido do exercício, 5% (cinco por cento) serão aplicados, 
antes de qualquer outra destinação, na constituição da reserva legal, que não 
excederá 20% (vinte por cento) do capital social. Reserva de lucros - Reserva 
estatutária: A parcela de lucro não distribuída terá a aplicação que lhe 
destinar a Assembleia Geral, por proposta da diretoria. Juros sobre capital 
próprio: Nos períodos encerrados em 31 de dezembro de 2025 não foram 
pagos juros sobre capital próprio conforme faculta o artigo 9º da Lei nº 
9.249/95. Dividendos: Aos acionistas está assegurado um dividendo mínimo 
obrigatório correspondente a 25% do lucro líquido apurado em cada exercício 
social, calculado nos termos do artigo 202 da Lei das Sociedades Anônimas 
e conforme o estatuto social da Corretora Em 31 de dezembro de 2025 foi 
provisionado o valor de R$ 12.642 de dividendos, que será deliberado na 
Assembleia Geral Ordinária de abril de 2026. De acordo com a Ata da 
Diretoria, foi aprovada, em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária de 28 
de abril de 2025, a distribuição de dividendos de exercício anterior no 
montante de R$ 42.371, dos quais foram integralmente pagos.
14. Partes relacionadas: As operações entre partes relacionadas são 
divulgadas em atendimento à Resolução CMN nº 4.818/20 e ao 
Pronunciamento Técnico CPC 05 (R1). a) Os saldos das operações ativas, 
passivas, de receitas e despesas envolvendo partes relacionadas são os 
seguintes:

Descrição
Natureza do 

relacionamento 31/12/2025
Ativo
Disponibilidades Relacionadas 261 
Aplicações em operações compromissadas Relacionadas 214.235 
Outros créditos:
Negociação e intermediação de valores Relacionadas 109 
Outros valores a receber (1) Relacionadas 1.298 
Passivo
Outras Obrigações:
Sociais e estatutárias Controladora 12.642
Negociação e intermediação de valores Relacionadas 15.887
Comissões e corretagens a pagar Relacionadas 882 
Outros valores a pagar (1) Relacionadas 27.011 
Outras Obrigações Relacionadas 77

Descrição
Natureza do 

relacionamento
2º Sem/ 

2025 31/12/2025
Resultado
Receita de prestação de serviços Relacionadas 20.505 69.171
Outras receitas operacionais (1) Relacionadas 1.199 5.458
Outras despesas operacionais (2) Relacionadas (52.314) (97.875)
Outras despesas administrativas (1) Relacionadas (80.679) (188.908)
(1) Montantes referentes principalmente, a reembolsos de despesas 
administrativas/operacionais (em sua maioria de pessoal), conforme contrato 
de rateio entre as empresas do Grupo UBS. (Nota 11). (2) Montantes 
referentes principalmente a repasses. São consideradas como partes 
relacionadas as entidades do Grupo UBS AG no Brasil (como Banco de 
Investimentos UBS (Brasil) S.A e UBS (Brasil) Corretora de Valores S.A) e no 
exterior (como UBS AG, UBS Limited e UBS LLC), além de relacionadas no 
Brasil, como Banco do Brasil - BI. b) Remuneração do pessoal-chave da 
Administração: Anualmente, quando da realização da Assembleia Geral 
Ordinária, é fixado o montante global anual de remuneração dos 
administradores, conforme determina o Estatuto Social da Corretora. As 
pessoas chave da Administração foram remuneradas, como segue:

31/12/2025
Remuneração fixa 10.685
Bônus 19.854
Encargos sociais 10.514
Total 41.053

15. Ajuste de Avaliação Patrimonial
31/12/2025

Amortização do Ágio ¹ (97.570)
Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio de 

outros resultados abrangentes 197
Total (97.373)
¹ - Ágio relativo à incorporação reversa da UBS Brasil Acquisition Holding 
S.A..
16. Resultado de operações com instrumentos financeiros:
 

2º Sem/2025 31/12/2025
Valor Justo por meio de resultado abrangente 

(VJORA) 28.495 51.652
Receita de Juros - Títulos de renda fixa 28.429 51.492
Ganhos (Perdas) - Títulos de renda fixa 66 160
Valor ao custo Amortizado (CA) 14.914 29.064
Receita de Juros - Aplicações interfinanceiras de 

liquidez 14.914 29.064
Ao valor justo por meio de resultado (VJR) 4.342 8.367
Ganhos (Perdas) - Outros 332 1.082
Receita de Juros - Aplicações em fundos de 

investimento 4.010 7.285
Total 47.751 89.083
As aplicações interfinanceiras de liquidez são representadas por juros de 
operações compromissadas com títulos públicos federais e juros de 
certificado de depósitos interbancário.

17. Receitas de prestação de serviços:
2º Sem/2025 31/12/2025

Rendas de assessoria técnica 77.098 126.079
Rendas de comissões de colocação de títulos 124.344 235.259
Rendas de corretagens de operações em Bolsas 91.189 195.515
Rendas de serviços prestados a ligadas (Nota 14) 3.322 16.586
Rendas de serviços diferenciados - pessoa física 49 84
Rendas de outros serviços - 17
Total 296.002 573.540
18. Pessoal e encargos:

2ºSem/2025 31/12/2025
Despesa de pessoal - benefícios 5.382 10.247
Despesa de pessoal - encargos sociais 12.168 23.183
Despesa de pessoal - proventos 28.122 56.934
Despesa de pessoal - proventos - bônus 33.591 65.555
Despesa de pessoal - proventos - bônus - encargos 11.111 22.527
Despesa de pessoal - treinamento 35 257
Despesa de remuneração de estagiários 371 665
Total 90.780 179.368
19. Tributárias:

2ºSem/2025 31/12/2025
Despesas com impostos sobre serviços - ISS 16.076 30.801
Despesas de contribuição social - COFINS 11.215 24.641
Despesas de contribuição - PIS 2.401 4.583
Outros 1.700 3.529
Total 31.392 63.554
20. Despesas administrativas - diversas:

2º Sem/2025 31/12/2025
Despesas com aluguel 166 327
Despesas com eventos, promoções e relações 

públicas 1.666 2.768
Despesas de serviços de terceiros 217 443
Despesas com serviços técnicos especializados 1.972 3.901
Despesas de viagem 2.605 4.874
Outras despesas 857 1.250
Total 7.483 13.563
21. Benefícios a empregados: a) Remuneração variável por desempenho: A 
Corretora adota o programa de remuneração global do grupo UBS, e como 
parte deste programa, os funcionários são elegíveis ao recebimento anual de 
uma remuneração variável, além do seu salário fixo e demais benefícios. O 
programa estabelece critérios para pagamento desta remuneração por meio 
de 3 instrumentos, que possuem critérios de vencimento diferentes. Os 
instrumentos utilizados são: - Crédito em conta, através de folha de 
pagamento; em espécie. - Ações do grupo UBS AG (Equity Ownership Plan 
- EOP), negociadas na bolsa de Zurich ou Nova Iorque. Estas ações não são 
títulos patrimoniais da Corretora, portanto o passivo incorrido é mensurado 
por meio de seu valor justo e reavaliado ao término de cada exercício de 
reporte e na data de liquidação, sendo que qualquer mudança deve ser 
reconhecida no resultado do exercício. - Título de renda fixa do grupo UBS 
AG (Deferred Cash Compensation Plan - DCCP), emitido por esta entidade e, 
portanto, não se trata de um título patrimonial da Corretora, dessa forma, o 
passivo incorrido é mensurado por meio de seu valor justo na data de 
aquisição e reavaliado ao término de cada exercício de reporte e na data de 
liquidação, sendo que qualquer mudança deve ser reconhecida no resultado 
do exercício. A alocação do valor atribuído a cada funcionário dentre estes 
instrumentos é definida de acordo com os valores envolvidos, sendo que a 
utilização de outros instrumentos diferentes do crédito em conta, via folha de 
pagamento e de dinheiro à vista, só impacta funcionários que possuem 
remuneração acima de um determinado montante. Em 31 de dezembro de 
2025, as provisões descritas acima representam, considerando os encargos, 
R$ 110.622, sendo registradas na conta de “Provisão de pagamentos a 
efetuar - Despesas de pessoal”. b) Previdência complementar: A Corretora 
concede benefício aos seus funcionários que aderiram ao plano de 
previdência complementar de contribuição definida. A despesa com a 
contribuição fixa e variável efetuada pela Corretora no exercício foi de 
R$ 2.828 e estão apresentadas em despesas de pessoal. O plano de 
previdência é administrado pela Brasilprev Seguros e Previdência S/A. 22. 
Gerenciamento de riscos: O Conglomerado UBS Brasil (“Conglomerado”) 
definiu apetites de riscos quantitativos e qualitativos para os seus principais 
riscos tomados. O Conglomerado também realiza testes de estresse nos 
principais riscos tomados e os resultados são utilizados nos testes feitos no 
plano de capital do conglomerado. O Conglomerado possui Comitê de Riscos 
que se reúne periodicamente para discutir a utilização dos apetites, principais 
incidentes, mudanças regulatórias, dentre outros assuntos. As instituições 
integrantes do Conglomerado gerenciam seus principais riscos que são: 
Risco de mercado - é definido como o risco de perda de um valor financeiro 
de uma carteira devido a mudanças nos preços dos instrumentos financeiros. 
O risco decorrente da exposição de suas operações às flutuações de taxas 
de juros, de cotações de câmbio e de ações é gerenciado por meio de 
políticas de controle, que incluem a determinação de limites operacionais e o 
monitoramento das exposições líquidas consolidadas por moedas, juros e 
outros indexadores. O Conglomerado possui sua carteira de negociações 
com o intuito de atender a demanda de hedge e investimento dos seus 
clientes no mercado e atua como market maker em muitos mercados 
brasileiros. Toda a sua carteira de negociação é marcada a mercado 
utilizando preços, índices ou curvas obtidas diretamente do mercado. Para a 
gestão do risco de mercado, o Conglomerado utiliza ferramentas largamente 
conhecidas como o Value at Risk (VaR), onde analisa a perda potencial da 
carteira (metodologia de VaR) e calcula a perda financeira máxima em 
situações normais de mercado dado um determinado nível de confiança. Em 
complemento ao VaR, utiliza testes de estresse para calcular a perda 
esperada em momentos de estresse do mercado. O Conglomerado 
acompanha diariamente as sensibilidades de riscos a juros, câmbio, ações e 
a volatilidade destes, bem como calcula o VaR e o teste de estresse das suas 
carteiras. Excessos de limites são reportados tempestivamente à Diretoria 
que acompanha o reenquadramento das carteiras aos limites permitidos pela 
regulamentação vigente. O Conglomerado também acompanha o risco de 
taxa de juros da sua carteira de não negociação e possui um Comitê de 
Riscos que se reúne periodicamente, onde se discute a estrutura de 
gerenciamento, eventos relevantes no período, excessos de limites, back 
testing de modelos etc. O risco de mercado do Conglomerado é identificado, 
calculado e monitorado diariamente e informado à mesa de operações e à 
Diretoria do Conglomerado com base na posição consolidada do 
Conglomerado, assim como os valores de sensibilidade apresentados nesta 
nota. O Conglomerado estima o VaR em um horizonte de um dia e nível de 
confiança de 98%. O modelo utilizado para estimar o VaR é uma simulação 
histórica, e a aderência do modelo é testada por meio de verificações 
posteriores (back testing) que consistem em calcular a porcentagem de vezes 
em que o retorno efetivo do portfólio é superior em módulo à estimativa do 
VaR e comparar o número com o nível de confiança utilizado. Em 31 de 
dezembro de 2025, a posição do VaR das carteiras de negociação e não 
negociação do Conglomerado era de R$ 4.627. A análise de cenários é um 
processo pelo qual são analisados os retornos esperados segundo possíveis 
eventos futuros. É utilizada para verificar as perdas potenciais com baixa 
probabilidade de ocorrência. O modelo de análise de cenários possui 
natureza dinâmica, pois representa um conjunto de dois cenários: otimista e 
pessimista. Esses cenários incorporam, em intervalos regulares, as variações 
que refletem mudanças estruturais no mercado com base em preços 
históricos e volatilidades, questões econômicas e liquidez do mercado. i. 
Risco de Juros: O risco de juros é o risco de que o valor justo dos fluxos de 
caixa futuros de instrumentos financeiros varie devido a mudanças nas taxas 
de juros do mercado. Os riscos de juros são geridos pelo Conglomerado de 
forma consolidada por meio de técnicas de monitoramento de exposição e do 
uso dos vários derivativos de juros disponíveis no mercado. Em 31 de 
dezembro de 2025, a sensibilidade à taxa de juros nominal em reais do 
Conglomerado era ganho de R$ 1 para cada ponto-base de alta, e a 
sensibilidade à taxa de juros local em US$ era perda de R$ 49 para cada 
ponto-base de baixa. ii. Risco de câmbio: O risco de câmbio do Conglomerado 

pode ser dividido em três parcelas, como segue: a primeira é a exposição 
advinda da posição dos produtos relacionados com operações cambiais, bem 
como seus derivativos; a segunda parcela é uma posição vendida em dólares 
americanos devido à provisão para pagamentos a funcionários relativas a 
planos de compensação diferida; e a terceira e última é uma posição vendida 
em francos suíços que representa o valor provisionado para pagamento aos 
funcionários relativo a planos de compensação diferida lastreados em ações 
do Banco. Em 31 de dezembro de 2025, o Conglomerado tinha uma 
exposição líquida de aproximadamente US$ 8.882 (comprado em US$ e 
vendido em R$) em sua posição proprietária, US$ 18.774 relativo à provisões 
de pagamento e CHF 1.344 relativo as ações mencionadas anteriormente. A 
sensibilidade de risco de câmbio para cada ponto-base percentual 
representaria um impacto imaterial, sem incluir os passivos mencionados 
anteriormente, no resultado antes dos impostos. De modo geral, o 
Conglomerado controla sua exposição ao risco de mercado por meio de 
políticas de controle, que incluem a determinação de limites, estratégias 
consolidadas de risco de câmbio/índices e procedimentos de monitoramento 
de risco de câmbio e índices, como de VaR e Stress-testing. iii. Risco de 
ações: O risco de ações é gerido de forma consolidada. Em 31 de dezembro 
de 2025, após levar em consideração as posições por papel e os instrumentos 
financeiros derivativos, o Conglomerado apresentava uma exposição em 
ações de aproximadamente R$ 30.224 em uma posição vendida. Portanto, a 
sensibilidade de risco de ações para cada ponto-base percentual nos preços 
das ações representa um impacto de R$ 3 em Dezembro de 2025 no 
resultado antes dos impostos. a. Risco de crédito - O risco de crédito, 
caracterizado pela possibilidade de perdas decorrentes do não recebimento 
de valores contratados, é mitigado por meio da diversificação das 
contrapartes, do monitoramento contínuo e da definição de limites de crédito 
com base na análise da situação financeira das contrapartes, bem como pela 
exigência de garantias, quando aplicável. O Conglomerado adota políticas, 
metodologias e procedimentos específicos para o monitoramento do risco de 
crédito de suas carteiras de empréstimos, derivativos Over the Counter 
(OTC), fianças e debêntures. A gestão do risco é conduzida por uma área 
independente das unidades de negócios, sendo a área de Credit Risk Control 
(CRC) responsável pela apuração mensal da exposição de crédito e pela 
realização de testes de estresse sobre as provisões de crédito. Na data-base 
de 31 de dezembro de 2025, a exposição total da carteira de crédito foi de 
R$ 5.005 milhões, representando uma redução de 45% em relação ao 
mesmo período do ano anterior. A perda esperada (PE) apurada em 
dezembro de 2025 foi de R$ 2,97 milhões, uma redução significativa quando 
comparada com os R$ 15,6 milhões apurados em janeiro de 2025. 
Adicionalmente, verifica-se que o cálculo da PE estressada em dezembro de 
2025 totalizou R$ 3,43 milhões, representando um aumento de 16% em 
relação à PE não estressada, reflexo principalmente de choques em 
exposições classificadas como CCC. Ressalta-se que, na data-base 
considerada, apenas uma operação foi classificada no estágio 2, sendo todas 
as demais alocadas no estágio 1. A movimentação entre estágios ocorre 
conforme a deterioração ou melhora da qualidade de crédito. Por fim, 
salienta-se que a carteira de crédito - composta majoritariamente por clientes 
do private banking, com garantias financeiras, vencimento em curto prazo e 
taxas de mercado - é considerada de baixo risco está alinhada à estratégia de 
apetite de risco da instituição. b. Risco de liquidez - o risco descasamento 
entre ativos e passivos em diferentes prazos e moedas de liquidação é 
gerenciado através de mecanismos que incluem a simulação de cenários e 
manutenção de limites mínimos de recursos aplicados em ativos líquidos. O 
Conglomerado possui política, definição de apetite e plano de contingência 
para o risco de liquidez. São usadas metodologias para o acompanhamento 
da liquidez até um determinado horizonte de tempo, segundo cenário base e 
cenários de estresse. O Comitê de Riscos discute a estrutura de 
gerenciamento, eventos relevantes no período, excessos de limites, 
concentração das captações, etc. Cabe ressaltar que o Conglomerado possui 
linhas de crédito para liquidez junto ao UBS Group no valor de US$ 1.000 
milhões, com vencimento em abril de 2026, R$ 330 milhões com Itau 
(vencimento em janeiro de 2026), R$ 620 milhões com Banco do Brasil 
(vencimento em janeiro 2026) e R$ 50 milhões com Bradesco (vencimento 
em março de 2026), sendo que foi utilizada US$ 250 milhões junto ao UBS 
Group em 31 de dezembro de 2025. c. Risco operacional - a possibilidade 
de ocorrência de perdas resultantes de falha, deficiência ou inadequação de 
processos internos, pessoas e sistemas, ou de eventos externos é gerenciada 
por estrutura criada com essa finalidade, por meio do acompanhamento e da 
mensuração das perdas operacionais, bem como pela divulgação interna da 
cultura de monitoramento desse risco. O Conglomerado possui área para 
gestão do risco operacional, independente das áreas de negócios, que 
acompanha os riscos operacionais de cada linha de negócio, bem como das 
áreas de controle, analisa os casos em que houve perdas relevantes e 
acompanha a implementação das melhorias a fim de se evitar novas perdas 
superiores ao apetite para este risco. O Conglomerado possui um Comitê de 
Gerenciamento de Riscos que se reúne periodicamente, onde se analisa a 
estrutura de gerenciamento, eventos relevantes no período, implementação 
das melhorias, etc. O Conglomerado também possui política para 
recuperação de desastres e realiza testes periódicos, por exemplo, que 
simulam situações em que os colaboradores não podem acessar o local de 
trabalho. d. Gestão de capital - o processo de gerenciamento de capital da 
Administração considera o ambiente econômico em que o Conglomerado 
opera, sendo compatível com a natureza das operações, a complexidade dos 
produtos e serviços e o nível de exposição aos riscos das empresas do grupo. 
O objetivo desse processo é assegurar a suficiência de capital para suportar 
as estratégias adotadas e seus riscos subjacentes. Esse gerenciamento é 
contínuo e visa manter uma base de capital sólida, capaz de sustentar o 
desenvolvimento das atividades e absorver riscos, tanto em cenários normais 
quanto adversos, além de garantir a conformidade com os requerimentos 
regulatórios estabelecidos pelo Banco Central do Brasil na Resolução CMN 
nº 4.557/17. Os indicadores de gerenciamento de capital são monitorados 
mensalmente pelo comitê responsável por risco de mercado, liquidez e 
capital, e bimestralmente pelo fórum de ativos e passivos. Durante o 
desenvolvimento do plano de capital, conduzido anualmente, são avaliados 
os possíveis impactos das mudanças nos ambientes econômico e regulatório 
sobre as projeções financeiras e as decisões estratégicas do Conglomerado, 
incluindo a revisão dessas projeções e inclusão de cenários de estresse, para 
garantir sua adequação às condições de mercado e aos objetivos 
estratégicos. Os índices de capital aos quais o Conglomerado está sujeito, 
em cumprimento a Resolução CMN nº 4.958/21, estão apresentados a 
seguir:

Dezembro/2025
Patrimônio de Referência Nível I 4.426.866
Capital Principal 4.426.866
Patrimônio de Referência Nível II -
Patrimônio de Referência (PR) 4.426.866
RWA de Crédito 1 4.751.661
RWA de Mercado 1 2.093.865
RWA Operacional 5.487.253
Total do RWA 12.332.780
Adicionais de Capital Aplicáveis 2,50%
Conservação 2,50%
Índice de Basileia - Capital Nível I 35,90%
Mínimo Requerido 2 8,50%
Índice de Basileia - Capital Principal 35,90%
Mínimo Requerido 2 7,00%
Índice de Basileia - Patrimônio de referência 35,90%
Mínimo Requerido 2 10,50%
1 O RWA referente aos riscos de crédito e de mercado são apurados pela 
abordagem padronizada (RWACpad e RWAMpad); 2 Os mínimos requeridos 
já estão acrescidos dos adicionais de capital aplicáveis, sendo o mínimo de 
Capital Nível I de 6%, o mínimo de Capital Principal de 4,5% e o mínimo do 
Patrimônio de Referência de 8%.
23. Resultado recorrente e não recorrente: Não foram identificados no 
exercício quaisquer resultados não recorrentes de magnitude material ou que 
não estejam relacionados com as atividades da Corretora.
24. Eventos Subsequentes: A administração não identificou nenhum evento 
subsequente com impacto relevante na apresentação das demonstrações 
financeiras, referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administradores da UBS BB Corretora de Câmbio, Títulos 
e Valores Mobiliários S.A.  - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as de-
monstrações financeiras da UBS BB Corretora de Câmbio, Títulos e Valores 
Mobiliários S.A. (“Corretora”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resul-
tado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas expli-
cativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opi-
nião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do 
UBS BB Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários S.A em 31 de 
dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Ban-
co Central do Brasil (BACEN). Base para opinião: Nossa auditoria foi condu-
zida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nos-
sas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação a Corretora, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financei-
ras no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi-
ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Apresentação 
dos valores comparativos: Chamamos atenção para a Nota Explicativa nº 2 às 
demonstrações financeiras que descreve que as referidas demonstrações fi-

nanceiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela Banco Central 
do Brasil, considerando a dispensa da apresentação, nas demonstrações fi-
nanceiras referentes aos períodos do ano de 2025, dos valores comparativos 
relativos aos períodos anteriores, conforme previsto na Resolução BCB nº 
352 do Banco Central do Brasil (BCB). Nossa opinião não contém ressalva 
relacionada a esse assunto. Outras informações que acompanham as de-
monstrações financeiras e o relatório do auditor: A diretoria da Corretora 
é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abran-
ge o Relatório da administração e não expressamos qualquer forma de con-
clusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma rele-
vante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhe-
cimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da administração, somos requeridos a comu-
nicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilida-
des da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras: A 
diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil (BACEN) e pelos controles internos que ela determinou como necessá-
rios para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabo-
ração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação 

da capacidade da Corretora continuar operando, divulgando, quando aplicá-
vel, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser 
que a diretoria pretenda liquidar a Corretora ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções. Os responsáveis pela governança da Corretora são aqueles com res-
ponsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstra-
ções financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detec-
ta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indivi-
dualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas refe-
ridas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 

pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omis-
são ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos con-
troles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expres-
sarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Corretora. • Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Con-
cluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de conti-
nuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Corretora. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações ou incluir modificação em nossa opinião, se as divul-
gações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, even-
tos ou condições futuras podem levar a Corretora a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre ou-
tros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constata-
ções significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significati-
vas nos controles internos identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 
02 de março de 2026. ERNST & YOUNG Auditores Independentes S/S 
Ltda - CRC SP-034519/O; Emerson Morelli - Contador - CRC SP-249401/O.

Diretoria
Fernando Carvalho - Diretor Renata Oda - Contadora CRC 1SP280044/O-3

Resumo do Relatório do Comitê de Auditoria referente ao Semestre findo em 31 de Dezembro de 2025
Introdução: O Comitê de Auditoria (Comitê) opera conforme regulamento que 
estabelece a composição, o funcionamento, a competência e suas demais 
atribuições. Este foi constituído e funciona de acordo com as normas emanadas 
pela Resolução do Conselho Monetário Nacional no 4.910 de 27 de maio de 
2021. Suas atividades estão regulamentadas no Estatuto Social, tendo como 
principal atribuição o assessoramento da Diretoria na supervisão das 
demonstrações financeiras e do ambiente de controles. Este relatório tem por 
objetivo apresentar os trabalhos e atividades desenvolvidas pelo Comitê de 
Auditoria (Comitê) das entidades listadas abaixo, que são parte integrante do 
Conglomerado Prudencial do UBS Brasil (Conglomerado): UBS BB Banco 
de Investimento S.A. e UBS BB Corretora de Câmbio, Títulos e Valores 
Mobiliários S.A., aqui denominadas UBS BB. É responsabilidade da Diretoria a 
elaboração das demonstrações financeiras em conformidade com a legislação e 
regulamentação vigentes no Brasil, a definição e manutenção de controles 
internos adequados para garantir a qualidade e integridade das demonstrações 
financeiras, bem como do sistema de controle e gerenciamento de riscos. A 

Auditoria Interna, diretamente subordinada à Diretoria, é responsável pela 
verificação da qualidade e aderência dos sistemas de controles internos e de 
gerenciamento de riscos existentes e o cumprimento de políticas e normativos 
definidos, inclusive aqueles com impacto na elaboração das demonstrações 
financeiras. Os auditores externos são responsáveis pela auditoria das 
demonstrações financeiras do UBS BB, devendo opinar se elas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de 
caixa, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
entidades autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN). Em 1º 
de janeiro de 2025, entraram em vigor as Resoluções CMN n° 4.966/21 e BCB 
nº 352/23 que alteraram os critérios contábeis aplicáveis aos instrumentos 
financeiros, com alterações na classificação, mensuração e provisão dos 
mesmos. Atividades do Comitê: As avaliações do Comitê baseiam-se nas 
informações recebidas da Diretoria, dos auditores externos, da auditoria interna, 
dos responsáveis pelo gerenciamento de riscos e de controles internos, e de 

outras áreas julgadas necessárias pelos membros do Comitê, além das próprias 
análises e avaliações efetuadas pelo Comitê. Não chegou ao conhecimento do 
Comitê, nenhuma informação relacionada a indícios ou denúncias sobre fraudes, 
por nenhum outro canal. Para realização das atividades e dos procedimentos 
acima descritos, o Comitê reuniu-se em 2025, juntamente com a auditoria 
interna, com: (i) os auditores independentes, (ii) gestores responsáveis pelos 
riscos corporativos, (iii) Compliance incluindo responsável por temas de ESG, 
Proteção de Dados e Interações com Reguladores, (iv) Financeiro, (v) 
Tecnologia, (vi) Recursos Humanos, bem como trimestralmente com a Diretoria, 
conforme previsto na Resolução CMN 4.910 de 27 de maio de 2021. 
Conclusões: O Comitê de Auditoria revisou, previamente à sua aprovação, as 
demonstrações financeiras das entidades UBS BB Banco de Investimento 
S.A. e UBS BB Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários S.A., que 
fazem parte do Conglomerado Prudencial, e discutiu o resultado dessas revisões 
com a Administração, assim como com os auditores independentes, que 
emitiram relatórios sem qualificação. No cumprimento de suas atribuições, 

observando o disposto na Resolução do Conselho Monetário Nacional no 4.910 
de 27 de maio de 2021, no Regimento Interno e baseado no alcance da sua 
atuação, nada chegou ao conhecimento do Comitê, no curso de seus trabalhos, 
que o leve a considerar que os sistemas de controles internos e de gerenciamento 
de riscos das empresas integrantes do Conglomerado Prudencial não estão 
estruturados para propiciar o adequado registro e controle das operações, bem 
como a observância das disposições legais, regulatórias e normativos internos. 
Com base nos resultados obtidos das atividades desenvolvidas, conforme 
descrito acima, e nos relatórios emitidos pelos auditores externos, sem 
qualificação, o Comitê de Auditoria recomenda à Diretoria Executiva, a aprovação 
para divulgação das demonstrações financeiras das entidades UBS BB Banco 
de Investimento S.A. e UBS BB Corretora de Câmbio, Títulos e Valores 
Mobiliários S.A., que fazem parte do Conglomerado Prudencial do UBS Brasil 
relativas ao semestre e exercício findo em 31 de dezembro de 2025.

São Paulo, 02 de março de 2026.

Mercado global de chocolate deve atingir US$ 152,45 bilhões 
até 2031; Rede de pizzaria aposta em sabores com o insumo

De acordo com o estu-
do Chocolate Market Size 
& Share Analysis - Growth 
Trends And Forecast (2026 
-2031), elaborado pela Mor-
dor Intelligence, o mercado 
global de chocolates deve 
ser avaliado em US$ 119,62 
bilhões em 2026, crescendo 
para US$ 152,45 bilhões em 
2031. No Brasil, o insumo é 

uma paixão nacional, sendo 
que 59% dos brasileiros ale-
gam gostar do doce, enquanto 
36% gostam muito e 10% são 
‘chocólatras’ e comem pelo 
menos 4 vezes por semana, 
conforme um levantamento 
da Nexus Pesquisa e Inteli-
gência de Dados. Esse cená-
rio reforça não apenas a força 
do chocolate como categoria, 

mas também sua versatilidade 
no consumo, que vai muito 
além das barras tradicionais. 
O ingrediente tem ganhado 
novas ocasiões de consumo, 
impulsionando sobremesas 
indulgentes e experiências 
compartilháveis. Nesse con-
texto, a Pizza Prime, maior 
rede brasileira de pizzarias, 
acompanha esse movimento 

ao apostar no chocolate em 
seu portfólio de pizzas do-
ces, explorando conveniên-
cia, inovação e apelo afetivo. 
Confira os destaques:

Morangos - Preparada 
com massa de longa fermenta-
ção, mais leve, crocante e sa-
borosa, a pizza leva na receita 
chocolate ao leite e lâminas 
de morangos frescos, com-

binando o sabor marcante do 
chocolate cremoso com a leve 
acidez da fruta. Pensada para 
compartilhar um momento de 
indulgência, está disponível 
em três tamanhos diferentes, 
a partir de R$ 49,90. Cookie’s 

& Cream - Com base leve, 
recebe uma generosa camada 
de chocolate branco cremoso, 
finalizada com pedaços cro-

cantes de cookies de chocola-
te, que garantem contraste de 
textura e um sabor marcante 
a cada mordida. A proposta 
une o dulçor equilibrado do 
chocolate branco ao toque in-
tenso do cacau presente nos 
cookies, criando uma opção 
que transita entre conforto e 
indulgência. Pode ser encon-
trada a partir de R$ 49,90.
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